
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Otício 17 1 I 2023/PMC/SEPLAG/DCONV
Congonhas, 03 de Julho 2023

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo, cópia do Termo de Colaboração No 07/2023, que

entre si Celebram o Município de Congonhas/MG e a Fundação CSN para o

Desenvolvimento Social e a Construção da Cidadania(Calcetaria), para

ciência e controle.

Atenciosamente,

Paola R Olive ira
e Prestação de ContasDiretora de Co

Secretaria de amento e Gestãoa

Cámara Municipal de Conoon
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has

PROTOCOLO cERAL 222412023
Data'. 0410712023 . Hoúrto: 1,ti}7
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PREFEITURA HUNICIPAL DE CO}IGOI.IHAS
CIDAOE DOS PROFTTA§

TERMo DE corABoRÂçÃo '0712023.

o tvtutrttCÍptg or CONGONHAS; inscrito no CNPJ sob o n' 16.752.t146/00o1-02, 'com sede na Praça

Presidente Kubitschek, 1j!5, Centro, congoúas/Mc, doravanterdenominado MUNICÍPIO, neste ato

represeãtado por seu Prêfêito Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG n" M-l.652.882 ê no CPF n"

314.756.986-15 e pela Sêcr€tária ,"fvlunicipal de DesenvolvimeYtto e A§sistência Social,
l

Libertâd Lamarque Gtrerra Souzã,'portadora da Çarteirâ de lêntidade n" MG-3'.182.358 e do cPF n'

475.855.106-59. ',e a FUNOAçÃC:CSN PÀRA O DESETWóLVIMEiIEÍO SOOÂI E A CONSTRUçÃO DA

CIDADANIA, inscrito no ÇNÊr. sob o n" 19.69O.-999/0002-57, nci.endereço'rua : Dom Pedro t, 35

bairro. - centr.o,.neste ato reprelentado pelo DiretoÍ Wellington Màrtlis RibeUD qa Silvã, inscrito no

RG n' M 6020598 e rioCPF n' 960.987.676.53; doravante denorninadá {implesÍfiente CEf'- CENTRO

DE ED{,CÂçAO ÍEcNolÓ-GrcÀr.resdvem ce$raf este TERIúO DE @LAB-O§AÇAO,,Iom fundàmento

na Lei Federal n" tá.Org, de3 irre iulh.r de ZOà ateiaAa pçU Lún' 13.204, de 14 de dezembro de

2015, . Decrêto .Munltipâl 5-731, .de 16/10ÊÚ18 e Qlat aonratirOs aplicáveis, .Ínediente as

cláusulas e ióridições àbãixo delcritas. . .

PÍoceisci Adm inistrativo n. 13lE)5/2022

,.. CúUSUIÀ FSIMEIRÂ. DO OB.IETO

L O presente Termo de Colabôração tem como esco.po a minístração pêlo CET - CENTRO DE

EOUCAçÂO TECNoLÓGICA de curso profissionalkante especiakênte em Cahetaria, para cidadãcs

congonhenses, com idade acima de 18 anos com ensino fundamental incompleto, para inserção no

mercádo de trabalho, a sereln ofertados a cidêdãos congonhenses seleciondoq pela Secretaria

Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social.

1.1.

PARCERIA QUE ENTRE SI CETEBRAM O
,ríruNtcÍ?to DE coNqoNHAs E A
FUNDAçÃO CSN PARA O
DESENVOTVIAAENTO SOCIAT E A
CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA

realizar es prátices d€ consüução civil.

rthlt^W,P,ln,t prefáto Municipal
PRrçÀ PnE$)ÉXrE XUBrr§orlEK, ít§ - CÉ!{TRQ - çOnGOúrÂS - rB. CEP*ar500 - lE! tr )3ri.llrc. FA)( {31 ) 3Êr.1240 - trry!, corEs*Út.nE.gov. br

As aulas teóricas serão realizadas nas dependências do CET utilizando-se de salas de aulâ e

recunos didáticos existentes e as aulas práticas serão realhadas et,I. espaçôs abertos,

diipo*ibilizado's pelo rnunicípici, com eriàrgia elétrica e ponto de agu2;,6n6" s§! possivel

á



. PREFHNURA HI,NICIBL DE COI'IêOiIHâS
CIDÂOE DO§ PRÔFETÂS

CúUSULA SEGÜÍIIDÂ- Db GE§ftN ..

O MUNICíP|O nomeia como gestor do presente Têrmo de ColaborâÉo, Lídia Crisüna Gonçalves

Ferreira Fernandes, conforme PortaÍia N' PMC/97 de 10 de março de 2023.

2.2 5ão obr§açôes do GêstoÍ.: 
,.- ._r r,,

I - verificar. se a OSC cumpriu a obrigação de diwlgar <É dados.ü parceÍ-â celebrãda com a
Administíação Pública Munkipal; r: ,-' .. '

ll - acoÍnpanhar e Íistalizar á gecução da paÍceria;

.: 'lV - emitit o rela!Ê& técnióde moiiioramentôe avaliaÉ.o;
',]

,, ,V - eniSiifiaretêi:tCcnicà,cirnctusivo de análise da prestaçâo de igítas, leyando àm considêração o

conteúdo do Íelatório técnico do. monitoraÍnehtô êSvaliação;

Vt - disponibilizar mãteriais. e e<iuipamentos
monitorameÍto e avaliãção, quando couber.

lll - formalizar ao seu superior hierárquico â existência de.fetos gue compr.ometam ou possam

comprome{er as âüvidades oú Ínetas da parceria.. e de indícios de irregularÍdades na Sestão dos

recursos, bem como as providências a serem adotâdas para saná-las; .

2.3 Caberá ao ggstoÍ, nos termc. do Artigo 32 do Decreto Uunkipal 5731,. de 16/10/13, a emissão,

no pÍirzo de 15 (qrinze| {.ç ionidos, conrdG do encer-amento de cadâ bimestÍe, de Relatório
Técnico dê MonitoÍaropnto e Avaliação da parcetla celebaada,. gue s€rá submetido à comissão de
monitoramênto e araEeÉo, que o homologará.

2.3.1 O relatório'técnico de monitorameÍÍto e avaliação. da' paÍceria, sem prejuízo de outros
etêmentos. deverá conter: '' ..

ll - inÍormação de irreglrladdades aBrradas, prwi#ncias a'serem t(rtadas, prazo para
'solução e data dê ietorno pa.ra verificafó do pleao 4endimento.

lll- deilaração dà cumprimêntq da obrigação contide no Art- 11 da Lel f3.ofg/2o14.

2,4 Na híÉtese Ê : o retatrírio técrilco de Íflonitoramento e avaliação evidenciar
irregularidades, tais como desrio de firnlidade na aplicação dos recursos da palceria, atrasos
na execução dã, ações e metas, descumpdmento ou inadlmplência da OSC em relação a
.obr§ações pâet!âdas, o gestor da parceria notiÍicará a OSC para, no p{azo de até 15 (quinze)
dias corridos;

| -sanar a irregularidade;

ll- cumprír a obrigação;

lll - epÍesenter justificâtiüa para a impossibilidade de sanêamento da irregularidade ou
cumprímento da obrigação.

23.1 O relatório técnico de Inonitoram€nto e Avaliação gerá homdogado pela comissão de

rponiloramento e avaiiação devêrá ser. eocaminh-ado à Diràoria de Convênios para ser
eiqdo.àos autbs ao res$ectivo procêso ádministr.àtú,, ' . r'

§wrffi,#.,í" tu
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em consideração o cônteúdo dô(s) relatório(s) téênico(s) de monitoiâmento e Avaliação, sobre a

conforóidade do cumprirnênto do obreto e os resultados alcançados durãnte a execução do termo
:l

de cotaboração ou d€ fomento.

2.5.L O parecer técnico sobre as prestaçÕes de contas, a ser'elabora(b pelo gestor, levaÍá

em çonsideração a execução física e os relatórios de cümprÍÍÍrento & obieto apr$entados
pela OSC.

cúrrsutÂ TERcEnÀ - DÀ

3.1 - O MUNrcÍPlO nomeia para,membros da Comisrão de Monitoramefto e Avaliação os-servidores:

Niveldo Dutrà, Amiltqn Luis Fernandes L€iê,' Cárlos José Vênârrc'ro e Afiécio Tozzi

,confonre Portaria N" PMCI97 de 10 de março de 2023.

-:.. 3.2 - E**ftêrm

..' a)anáEiê do ouià-:tivo e slii'finatioadê:. ':

-:''b)acómiánhamerto 
mensal da prestação dos serviços;

clahálise de relatóriôi dos trabalhos desenvolvidosi

3.3 - Nos termos do Artp 30, §3e do Decreto Municipal 6731, de 76l1.0h8; a comissão de
monitoramento e avaliação §e reunirá mensalmênte, com o intuito de proçeder à avaliação da

execução de perceriâ e e.enálisê e homologação do relatório elaborádo pelo géstor.

3.4 - A comissão dé;rmônitoramento e ava§aião poderá solicitar' àssessôramento técnico de

especiafi$a que nâo seja membro do cole8iado para subsidíar seus trabalhos.

3.5 - A comissão de rnoflítoramento e avãliação realizaÉ visitas téanicas que deverão ser
circunstanci?das em 

_. 
qelatóriode visita técnica que s€rá. enviado à OSC para conhecimento,

esclar+cimento e eventuais ptôiidênciat cuiâ exÊciisãô,:,podêrá enseiar arevisãô.do docdmento.

3.6:l Nas páiiàrias coiir'vigêniÍa,iuperior, a r:lúô) ào, a admlnistraião lública; lor meio do gestor
da parceria e da cômissão.demonitoramento e avêliâção, realizará, sempreinre possfuel, pesquisa de
sâtisfação com os benefÍciários do plano de trâbalho e utilizará os resrtados como subsídio na

avaliação da parcêria ceÉórada e do curilprimento dos objetivos pactuados, bem como na
reoÍi€ntâção ê no ajuste das metas e atividades dêfinidas.

,{ii*amn/r,"
L Preíéito MuniciPát

3.7 - Serão utilizados,indicadores para aferição do cumprimeÍrto das mêtas e os meios de verificação,
. conforme Plano de Trabalho anexo a este Terrno

cúusirú auAnÍA- DAs oÉRrcAçÕrs Dos pÁicEtRos

r - §Âo oBRr6Àçôrsoo..uurrcíso:

a) Fornecer os recursospara a execução do objeto; -

b) transferir os recursos financeiros, de acordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de

Trabalhq para a conta bancária específica da O§C em imtituição financeira'pública (Banco do Brasil

ou Caixa Econômica.Federal);.

c) acômpanhar e fiscâÍÍzar a exec!ção da parceria; '

PRÁÇ^PRE§DE T€lgBrr§C+€(r!5'AAar"A-çOrcOmürS-re-Cp364!5riro-TE-:(§l3r:t1.Ím-Fr{eFr)37lt!t2to,üí!,.cúg!,8ôm9{o!í!.

,,' .'r;pçg=E61RA HUlttlGlRAL DE CONÊOilHAS
CIDAOE DOS PROFETAS

2.5 Cjberá também ao gêstor a êlaboração de contas, levando(rê
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PREFEITURA ÍIUXICIPÀL DE COITGOàIHAS
- 

CíÍ,ÁOiÉ DOS PRÔFETA§'-
.,.,: ' r' i. ::::. . ,...a

$tir Êslátdiro(ít téánkd+ dá r"rônitoàméúà e Avàltaçãb da pàràrial aedurant ügên adoc

g) aplicar as penalidades previltas e proceder às sânções administraqÍãs necessárias à eígência da

restituição dos recursos transferk os, constatada inadimplência em pr€star contas ou execução em

' desacordo; ..1 .,i-:..'. . .,r ..

tr) pubtiiàr,o eirtrato ae3iáiaitrumentô noibÍtb:eletiÕnico do müdhípiô doâforriier'ârte. 3a dâ Lei

obieto;.

e) receber e analisâr as prestações de contas encaminhedas pelâ OSC;

f) elaborar elucidativo parecer conclusivo Sobre a Prestação d€ contas da OSC, a fim de atender aos

princípios da legalrdade, iúpessoalidade,' mo.aildade, ' ptlflicidiile. eficiênda; economicidade,

conforme artigo.48 da Lei..de Responsabilidâde Fiscal..e avaliar. se houve aplica@o correra dos

recursos (art. 59 da Lei 1à.019/2014);

L3OLg/2074;

refêrentes a este instrumento, nas instalações da OSC;

fl responsabilizar-se pelo pagamêito dos encargos trêbalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais

relativos ao funclonamento da i[stituição é ao adimplementô deste Termo de Colaboiação,

mantendo as certidões rEeativas em dia, não se caracterizando respomabilidade solidária ou

subídiária dó:MUNlqflO a inadimplência da OsC..pelos respectivos ÉGamentos, os ônus incidentes

sobre o objeto da pareeria ou w danos deorrentes de restrição à sua execução;

g) prestar todos os serviçós; conforme Plano de Trabalho em anexo, mediante a contrataÉo dos

profissionais e pagamento dos respeetivos salários, gerenciammto e coordenação dos trabalhos,

ficando proibida a redistqibuição dos recursos a outras entidades, cot'lgêneres ou não;

h) obsewar todos os criiérios dà qualidade técÁicq, eficiência, economicidade, prazos e os custos

previstos;

- 5ÃO OBRTGAç6ES DA (§rC:

b) aplicar os recursos.'ippalsados pelo MUNlciPlo exclusivamenté no. objeto cohstante na cláusulã

c) responsabilizar-se pelo , gerenciamento aüninistrativo ê finãÍrceiro .dos recr,rsos recebidos,

eúo e de pessoal, conforme o caso;inclusive no que diz respêite_à despesas de custêio, dê. investirü 
.

d) prestar inÍormações e escniÍecimentos sgmpre que sõlicitedo6, . desde. que necessários ão

acompanharnênto e cglrtiole da eiêcuçãq do objptq;. I . ' ..:.'. ' r ,, ,.

e) permitir livre aêesso dglestor, dci resporuáv* ilelo Gntrole úterno, !ôL memb,ros da Coriiissão

de Mônitorameoto ê Ava{ação do MUNICíPIô, aos irrocessoi, ;ioí doctrdâtos e às informações

N*,,"
PRAÇAPaEpEttTE Xú:8rT56rlEX. 136 - CEXTrc ' lí6 - CEP31rS& rIEL: tÍll3xll1.í3r -fÃx. êíl3731r;r0 -rrwrx(st{EíüGn{€o!.&

.il

i) àofficai'a êdebraÉg dêste irr*rumento à Câmara lVlunicipâl.

w /J)



rêcursoi.5!ra

das etapas, préthas ateritâtórias eos prineípios fun-4amêntai:s,r da Alministrl!ão Pública nas

contratações e demais aús praticados na execução da parceria e deixar de adotar as medidas

saneadorasevgntualÍÍ|€nteapontadaspe]€.Âdminist{aÇãoPÚ§lica;' :-.

j) comprov-ar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da l€EislaÉo aplicável,

mêdiantê procêdimento de fiscalização da Administração.Pública :Àrtunicipaf sob pena de suspensão

da transieiêncià; : ' 
.. 

,' ', 
,.. ' .

k) efetuar as.movimêhtações .f,inanceiras 'relacionadas aos-r€cürSos do presêrrte termo"€m conta

banciíriaespeqíÍicaem.instituiçã4financeka.pública{Bâncodo,BrasilôúCaixaEccitômicàRderal);,

l) manter.os rec-rrs!: apll!*s no 4erçado fiaanceiro, enquanto ílã:. utilill!.:; . ",

m) manter-se adimpdente ôm o MLJfllCÍPlO naquilo que fange à piestaÉo de contas de exercicios

, i:tY**'tgi'.T ':1i.,'"1Y, a sX.1fF9aiid4dt, nscar,rf,renl9:'Ii ó'1101.,a" llrnilistraçãô'
Municipal, Êsraduat e Fecleral;

. .n) efe!§ê{ o seu,'r€gistro.rÊontábj}.e patrimónial em. conÍormi{dde com.ãs.. Normas .Brasileiras de

Contàbilidade;

o) enviar ao MUNICiPIôóÉia'dos,documentog qlando houver altêraçãs da dirêtôria ou do estâtuto;

p1 alvutgai êsti'parceàÀm. seq'sftio na interriet,r.câso mantenha, esm locaís visÍveis de suas sedei

. sociais ê4os êstfltelecin.reillos em que exerça suas âÇôes. conforme art. 11 da Lei 1_3319/2014; com

as seguintes informaçaeà:.à idara da assinatura; b) identificafao (b ínstrumento; c) identificação do

órgão MUNTCíPIO; d),1ome da Osq êl rle, do CNPI da OSC; 0 áescrição'do objeto'da parcerÍa; g) valor

total da parceria e valores liberados, quando for o caÍi; h) situação da presEção de contas da

parceria, devendo informar a data prêvistá pQra, a sua êpresentaçêq a data im quê.fôi apresehteda,

o prazo para a sua análise e o resuhado conclusivo; i) quando únculados à exectção do obiêto e

p?go! com.rêcursos da'parcelFi otalor.!ot€l da remuneraçãàda eqqqle de trabâlho, as f1.rnções que

sêus integrântes deseÍÍpenham e a remuneração prevista paÍâ o respectivo exercício;

' ql ossçliwar e dêitocor, e§rigotorio .mente, q'participq.Ção do Mlt\lcíPlo ern toda e quolqueÍ dção,

promocionol ou nõo, rehionoda am o a<exução do objeto descrito no presente Temo de

Coloboroção e, obedecido o modelo-podrõo estobelecido peta PREFEITIJRA DE CONGONHAS, colocor

o rnarco do.MtJutCíPQgE CON.6,ONHAS ngs plocos, poinéis .ê ,outdoors 'de ide*i§coçõo das obros e

projetos a»teodos, no todo ou em porte, com os recwsos deste Termo de Coloboroçõo, no mesmo

tamonho e locolizoçõo do nome do PREFE]ruRA DE CONGONHAS e em destaque em reloção o

qualquer guirg morco que uaho ser izltticado. A arte deverá sei previofiiéhte oprwodo pelo

Secretoria Municipol de Governo - Assessorio de Comunicoção tnstitucionol.

l
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, . çrp€lsglryR^ ituillclPAl OE COt{GOiltlAS
CIDÁDE OÕS PRoFETA§ ,

crÁU§Le Qtrrra; rro-iEcqG JURíEl(b DE Í*SSOÀI

Não se estabelecetá nenhum vínculo de natureza jurídho/trabalhista, de.sralquer e§pécie, entre o

MUNICíplo e a eqvh" qL à Ssc -*.raar para â execução do prcÚeto ou atiria"d" constante deste

instrumentcise for o-Çaso. .. .-

Para a execuçãti das alMtlaies gràvistas àêste teÍmo de paiceria,,-'iro -. prese.nté exercício, o

MUNIcíPlo transferirá à oSC, de acordo com o..Cronograma de Desembolsodo Plano.de Trabalho, o

valor de RS 233.161,02 (duzentos e trinta e três mil cento e sessenta e um reais é dois centavos).

cúusulÂ ffiMA - DÂ LrBERÁçÃo DAs PARCELAS

Como o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho deste Íermo,de. Colaboração prevê mais

de uma parcela dê repassà'de recursos, a OSC deverá, para recebiÍnento de tada parcela mantêr em

dia a sua reguliridadêfiscal (a c.ertidõeí abaixo especificadas): .

:''].-1:.

I - cêrtidões negativas Úu positiüas com efeito negativo, devidãmente aúalizadai.

á) Certidãô.Con urrtaNedtlriliddOttitos Relativos aos Tributos Federais e à DÍvida Âtiva da Uiião;

b) certidão Negatiúa de Détiftos Estâdual ou declaração de que'a'oSC não possui insciJção estadual;

c) cenificado dê Regútdldaile do:FGTS;
. . :.1

d) Certidão Negatívâ dd'Débit§s Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Negativa Municipal;

ll - a OSC deverá àpresentaiâ prestaÉo de contas da(s) parcela(s)'ànterior(ês).

§ 1P Quando as certidões, de.que trata o inciso l, não estiverefn dispqníyeis eletronicamente, a OSC

será notificada para regularizar a situaÉo e apresentar a respectiva certidão para liberação da

parceh grwista no Crongàrânra de Desêrnbolso. :'

§ 2e A análise da prestaçãô de coáIas de que trata o inciso ll não compromete a liberação das

parcelas de recursos subsequentes,

§ 3e O rêpasse das pàrcelas.do iecuÍso total da párceria será efetuado em.estriia conformidade ao

CÍono8râma dêi DêsemÉ-lsOr,constante no plâno de trabalho, apál.apeseriaçaa:aa Brestâção de

contas pela OSC e aprovação do gestor da parceria.

§49 Âs duas.primeiràs,parceb! serão É6as autoÍnati@mente ;i,ela §àcretaria..iM@kipal de Fazenda,

devendo a terceira sei transferida mediante â apresentação da prestação de contas da primeira

párcela ê assim s(Jcessivãne{rte.

§ 5s A Diretoria de Convênios e Prestação de Contas, expedirá comunicação direcionada à secretaria

responsável pela polÍtica, informando a .apresentação da prestaÉo de çorÉes, e s€cretaria

responsável deverá solicitar.à Secretaria de Fazenda a liberação do recurso correspondente à parcela

frtuffi*W'
PRÀÇA PRESIDEUÍE Xr,BrÍSC+EK, i36 - C€IIÍRO - @!@nfiâs - à16 - caP §a15.{m,18-: (§} 3É1.13O ; FÂX1(s1)
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autos do.processoâdministr€tivo da parceria.
.':

cúrJst tÁorrAvÀ - oa oclrÁçÃó mçAMÊÍ{TÁRIA

os recursos,financeiros do MuNlcÍPlo a serem repassados à OSC @rrerão à conta dâ seguinte

classificaçà 
'orçamentáÉa: 

Ficha; 370. Órgão: 13. Unidade: 02. Furção: 11. Subfunção: 334.

Programa: 0028. .Atividader 2.274 -.€APACITAçÂO PROFISSIONAL E GERET'ICIAL DE MÃO DE OBRA:

339039 -.OUTROS SERVIçO§ DE TERçEf ROS : PESSOA JURlDlCAirFànte: 1708.

Panágrafo únko. Se a ügência deste telmo de parceria ultrapai:ar 
? 

€lercício financeiro,os créditos

parâ cobenura das parcelas e aerêm trensferidas em eiercício futuro serão iildícados'em termo

aditivo.

cl.Áusr.BriroÍrA - DA MovtÍríErvtÀa;Ão Dos REcuRsos

Os reçursos serão depositados qtr conta oirente & oSC emjnstituição financeira pública, Banco do

grasil ou iàxa:tconómica rederal, específica para o obieto e isúta de àrtfa bancáiia.

Os recr.rsos, enguânto não empregadol ôa sua finaliilade, see obri8atoriamentê aplicados no

mercàdo.financeiro. l
" ''' ---::""-"--'::' ..:. ...,.

* *"]T,111 ser.ã6:lhados rn objetô-da pârc€ria, estaldo.suje'itos às mesmas:gnd'ções de

prestação de-cohtas oríú{tlaí i)ara os recursos transferidos.

Os pag3rnçntos dêverão sêi êtetrEdos somgntê por transÍerência diÍeta ao{ornecedor (DOC, TtD) -

transferônéia eiartrônica iq[éita à idenüficação do beneficiáriij.:8eiôa física ou jurídica, inclúsive dos

empregados;,vedado usar cheqtês.paía sague ou quaisquer É€amentós.

cufunuue oÍsuA- DA RE$TruiiÃo x)s nEctrnsos

A OSC iompromele-se a restituir o'Valor repassado, atualizado.inonetariamente desde a date do

recebimento, acÍes.ido de juios lêgais na forma da legislação aplicável, paía o MUNÍCíPIO (conta

corrente da prefeiturâ dê Congonhas dê n9. 5846-2 na agência 179!0 do Banco do Brasil), nos

se8uirites casrrg:

ê) inexecução do objeto;

b) faltá de aprelenbção de prestaçãô..de contôs no prazo exigido;.

PREf EfruRA HUN ICIPAL EE CONGOf$IAS
CIDADE DOS PR(}FETAS

c) uülização-dos recursos em finelidade diversa da êstabelecida no presente instiumento; ainda quê

êm carátêr dê emergêmia.

Pará8rafo.único.-No valor a restituir incluem-se os rendimentos.dê aplicação no meicado finânteiro

referente ao perÍodo comprêendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não for

##il{^{#,f,di"
I Preteho MuniciPat
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subsequente, por melo de documento assinado conjuntamente com o gestor, a ser aDexado aos



parte

PREFEIURA IIII'TIIICIPÀL DE CONGOÜTHAS
GIDAOE DOS PROFETÀS

cúusu]A D€oMA prrDrGlRA- oA pREsÍAçÃo DE co T/is

A prestãção de contas do recurso repassado à OSC ocorreÍá de forma parcial, dênominada

"prestação de contas parcial-, até 30 dias após o recebimeÍyto de cada parcela.

§ 1" A prestação de contas parcial será feita guando a liberaçÉo dos recursos oclrrer em 3 (três) ou

mais iarcehs, hipóiese em que'a terceira parcela 'ficará condicionada à 
.apresentação 

da presteção

de contas parcial referente à primeir.a parcela liberada e assim sucessívamente.

§ 2'A apresentaÉo das prestações de contas parciais será acompanhada dos seguintes documentos:

I - oÍício de encâminhámento endereçado aos técnicos analistas de prestâções de contâs, constando

ô ne. do têrmo e a identificação da parcela (e se é prestàÉo de conias do'tõtal da parceta ou de

U - se ã OSC eiltrêgar docúmentos para sanar pendências de píêstação de contas já apresentada,

deverá também fazer documento informàtrdo. o n!.. do ofícto do téc6i€o analista de prestagões de

contâs corre§pondente;

lll - certidões negstivas ou positivas com efeito negatiúô, em original ou cópia autenticada por

servidor, dêvidamente atuãlizádas (deveÉ ser. apresentadâ nova cêrtidão somente se a apresentada

anteriormelrte estiver.lencida): : '

a) Certidão Conjuntà Íqbtivâ de Débitqs Rêlathos aos TrihrüoS Fe&rais e à Dfuí& Ativa dâ União;

c) CeÊi(Ho Negatiw de Oúbltos Trabalhistas -CNDT;

dl Certidão t{egativa.Municipal; ' ..

lV - Retatório dê Exeorção do Objeiô, assinado pelo seú rep'tesentante hgal, que conterá:

a) as ações desenúolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a denonstração do al6ncê das metas referentes ao período dê.que tretâ a prê*ação de contas,

apresentandó um comparativo de metas propostas com os resultados álcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das açôes, como fichas de

inscrição. listas de presença, fotos e vídeos, ou outÍos, confotme o caso, devendo o eventuâl

cumprimento parcial ser devidamente justificado. O relaÚrio de execução do objeto deverá incluir

datas e local das atividãdes / aprêsentações, quantidade de público, 6raterial de divulgação (em que

constem os çéditos exigidos);

V - Relãtório de Exêcução.Fíiko-finanàeira;

Vl - Execção dà Rêcêita e Eespesa;

Vlt - Relação de Pagarnehtos efêtuados;

Vlll - €onciliação Bancórh;
a

#!4'l,^ffi,&d",,
l, Preféito MtntctPat
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. PffifETTURA TUNIC,ML OECONGOiIHAS
CIOADE DOS PROFETAS

lX. 3ltrêi) orçamêntos pâra selesão do menor preço na aquiiição dú materiais ê contÍatação dos

serviços, Deverão ser observadas as sêguintes orientações:

. A entidade deverá adguirir os pÍ,odutos e/ou contratar os serviços pelo menor preço de cada

item, ou seja, se os produtos/serviço9 forem adquiridos/côntratados mediant€ a menoÍ proposta

glôbal, sená cobrada a difdrer4a de vaiores de cada iteín, se houver.

. Na eotação não se pode colocar.marca: € vedada a realizaÉo de liciteção curo objeto'inclua

bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especfficações exclusi\ras, salvo

nos casôs..em quê for teehicamente justificável, ou ainda qqíndo o folnecimetito de tais

mãterÍais e'servlços -for feitci 5ób o re€ime de administração contietida, praristo e discriminado

no ato convocâtório."

A eotidade élaborará o pedidô de orçamento conteÍdo a especificação do produto/serviço e a

guantidae e o entrêgará às empresas/profissionais, que o devolverão carimbado e assinado. No

olçamênlo fornecRlo por Bssôa,.fÊica deverá constar o ó!. do documento de identidade e do

CPF:

Cotações feitas por internet serão aceitas somente no saso da impossibilidade de fornecimento

pelas outras emprêsas, comprovada nos orçamentos, l.lesse caso,lé obrigatorio constar o nome

da empresa, não sêndo aceitos orçamentos de sites de busca,

Só serão aceitos 3 orçameÍtos válidos, ou seja, 3 orçamentos Ílos qúai! constem os valores de

cada item. Não será acêito orçãmênto no qual comte que a empresa não possui determinado(s)

item(ns[;{resse ceso. terá gije ser devoMdo à conta do Gimo o rralôr total.utilizado.hà. aquisição

do item. .

. Se G o.rçamento não foÍ apresentado na prestação de contas correspoÍdente, !ão será aceito

posteriormeíE, porque orçameüo significa pesquisa"prévia de preços TeÉ quÉ sêr devt lvido à

conta do t€rmo o vâlor total utilizado na aquisição do(s) item(ns).

o Se no Plano de Tr€balho hôuver a 'prestação.de servlçr, de profissionais de nível- técnico, a

coíl$àtaçãodeverá sei precedida.de 3 cotações.

X - extratos da conta bancária e da aplicação financêira d€ todo o período de execução do termo, ou

seja, desde o recebim€nto da primeira parcela até a úttima movimentação;

Xl - recibos de depósito na conta €specífica;

xll - recibo de depósito na conta 6846-2, agência 1793{ do Banco do Brasil, do saldo remanescente

da conta.corrente € da apliceção financeirã. Ao{ãzer o depósito, a entidadedeverá informar o no. do

CNPJ da OSÇ , l

Xlll'- relação dô nome.dos reprcrsÉntantesda entidade: diretoriâ, conselho fiscal, etc.;

$lx/yo^il#,§, {*,
I Pretdto uu*<iPal

FR çâPflIBDErÍE XUÉÍTêãfK r!5. CA{nO ' @a@iers - uG - CEP §t15.ú - IE-: {nl3rtrr-'l3oo - fÊC (3í) 3r:!1.íZg - ru*d{Fü.srÍrg.gdE

Wé



'. pREFE[ruRA ituNlctpÀL De ccirêonxas
CIDÁé)E DOS PROFETÂ,3

Xlv - ;ontÍato ôu otitro termo que for celàbrado iom os pofksioiraÊ áue *aüalharao.no proieto

constando a inexistência de vÍnculo êntre el€s e o MUNICÍPIO, bem como de que este não sê

responsabiliza pelôs encargó-s patÍimoniais, iiocíais, trabãlhistas e previdenciários;

xv - dectaração de que. não há servidor municipal.dos Poder€s Executivo ou Lêgislativo recebendo

recursos do teÍmo, @nforme vedação constante do inciso ll do Art.45 da Lei 13.019/2014, alterada

pela Lei 13.204/2015;

XVI - na hipótese de aquidção de bens com os reaur'sos recebidos, prova do respectivo registro

contábil e patrimonial;

XVll - declaraJão do representante iegal acerca da regular quitação dos.eocargos € direitos

trabalhistâs, quando a parcêria envoker Bastos €om pessoal;

)(Vlll - ikclar@, :do rêàresente legal acerca da reâlização,.das rdê§ÍÉses' dá parceria em

contormidade,_com o!'princípio§da legalüâde, 'io.iressoalidde, moralidade, públicidade;têficiênciâ,.

motúação e iíteresse público;

XIX - outros docuirentos qoe se fizerem necessários à ãdequada prestação dê contãs, a critério do

serridor orr setàr roioni*rret.

§ :l! Todos os.documg.ntôs.de prestação de cóntas referidos nesta clátrsula devem ser apresentados

em.via orig;iqal.{que seÉ?evplvlda à entidade) e em cópia legível. Não.serão aceitas folhas picadas.

§ 4s As prestaçôes de cootas e as Íespostas a pendências especificadas em ofícios deverão ser

entre8ues diretám€nte aos técniêos anãlistas de prestâções de colias.

§ 5"As despesas serão comprovàdas mediante documentos fÍscait nos quais d€üerá constâr o ne. do

termo, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, ne forma da legislação e em nome da OSC.

§ 6g A análise de prestação de dontas não impede que a administrêçã.o pública promova a

instauraÉo de tomada de contas especial ântes do término da parceria, ant€ evidências de

irre8ularidades. na execução doôbjeto. Nesse caso, o dever de prestar contas suÍEe no momento dâ

libeqação de recúrso enyolvido na parceria.

§ 7e Aütorizada a integraÉo ao pat imônig da OSC dos bens rcmane3êentes que tenhaín sido

adquiridos, pro'duzidos ou'transformados em decorrência da execuçãó deste tê.Íno, a entidade

devêrá enviaqjunto àpÍestaçãode contas, prova do registro aontábil e patrimoniàl do bem.

§ 8 A inadirnpEncia ori irregulaÍidade na pÍestação de contâs inabílitaná a OSC â pârticipar de novas

parcerÍasou acordos.com á Administração Municipal.

§ 9 A prestação de mntas será analisada e avaliada pelo MUNTCÍP|O sob dois aspectos. em especial:

| - tÉcnico: quanto à execução ffsica, cumprimento do Plano de Trabalho e atingimento das metas de

execução do obieto, podendo o MUNICÍPlO valer-se de relatórios ou laudos de diligências, inspeções

Wffi,&'{"'" n'&
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PreFHTURA TIUNEIBL trE CONGOIIIHAS
CíüÂ§E dOe rnêFgTÂe

públicarou outras-entidadee;

ll - finãnteiro: quanto à conEfà e regular aplicação dos recursos financeiros, nos termos da legislação

que rege a aÍhinistra@ pública

máximo d€ 45 (quaÍenta e cinco) dias para análise, podendo ser prorrogado por igual período.

§ 11 Após a aplicação da última parcela, será apresentada a pÍestação de contas do total dos

recursos recebidos, óu seja, a prestaçãt de contas final. Deverão ser apresentados os Anexos: E -

Relatório de Execução Físico-financeira, F - Execução da Recêita e Despesa, l- Conciliação Bancária, o

Relatóiio de cumprimento. do obieto e o comprovante de recolhimento do saldo de reolrsos, se

houver. A prestação de contas final será apreseBtada ao MUNICÍPIO até 30 (trinta) dias após a data
.-'1.

final da vigênaã destê termo,.ou conclrÊo do objeto, ou, [ualmenté. áté 30 ÍttiÉ) dia:s após a deta

de sua denúircia ou rescisão.

§. 12 A Értir dà:data do «rtebiriento da prestação de conus fiú|, o MUNTCíPIO, com basê. no

disposto nos parágrafos acitda, terá o prazo máximo de até 15O (cento ê cinquenta) dies para análise.

§ 13 O prazo:pâra apreçÍ:rr a prestação, de contas.final poderá serrprsrrogado oorãt€ 30 {trinta) diàs,

desde que dàvidamentéirstiücado. r 
:..

§.14 O trânscurso.dopraXo definirb anterionnente e de sua eventual prorrogaÉo, sêrÍr que as contas

tenham sido apreCiadas:

ai não impeê We a ilSCpertitiE€,"de ôtrtroschamarnentog.siblicos€ eebbre novàs parcerias;

b) não significa impo*iúilidade'de sua.apreciação eÍÍi data posterior ou vedação a que se adotem

medidat saneadofas, punitivas ou destinadas a ressârcir danos qUê possãrn.ter sido causados aos

cofres públicos.

§ 15 Se o üanscurso do pr€zo. e de sua.eventual proirogação se. der por culpa exclusiva da

Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da osc ou de seus prepostos, não

incidirão iuros de rnsra sobre os débitos eventualmente apurados Íro período entfe o final do prazo

e a datá em que foi emitidâ a maniíâstação êôncluslvà pela Adriiinistraçãõ Pública Municipal, sem.:
preiuízo da ãtuâlização monêtária pela Unidade Fiscal do municÍpio de Congoúas.

§ 16 Estando a pr.gstação de contas em desconformidade coú as.normas _deste termo, sàrá emitido

ofício à entüade om prazo,para sanearnento des irregularirlades. ,.

§ 17 A aprovação da presteção de contas será comunicada formalmeqte à entidade no prazo de 30

(trinta) dias aoós a homologação.

€{*il^ffi,$,{-,t PrelCito Muricipal
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FREFEITURA HUNICIPAL OE CONGOü'HAS
CIDADE DOS PROFTI'ÀS

Por: oôasião' 'd-a conclüsão, id"iúit"iu,t rescisão ôu extiàÉo da parcCria,:os' jbldú financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à ádministração àública no prazo improrrogável.de 30 (trinta) diãs, sob pena de

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, pfovidenciâdâ pela.autoridade

çompeteote da idminlstração pública.

Pela, execuçãg da pateeria ern desacordo com o plano de trabalho e conÊ as normâs da Lei

13.0X9/2914'e da là8slação êsp€cífica, a administÍação pública podéiá, garbntida a prévia defesa,

aAlicarilo,,Sc a: xtuint.s sânções: 
.l

l - advero.ência; ' ' ,., ... '

ll - ruspensão temporária da participajão em chamamênto público e impediÍnento de celebrar

paiiÊria cnriiontrato tirin órgãos e entidades da esfera ilê govario da "adráiiristração públ'rca

--sancionâdora,poÍprazonãosuperiorâdoisános;

ltl - declaraÇão de inidoneidade paÍa participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e:entídades de todas as esfeia, de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniêo ou até que seja promovida a reãbilitáção perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a administração pública

pelos piêiuízos Íe§dtantér d ápós decoriido ô prazo da sanção ãpFl:da com base no inciso ll.

cúrrsulA DÉclMA sEr.ÍA - D6 TrEmçÔEs
Estê.têrmo ú o plang ae fraüáltlo poderão ser, a$eractç, de comum acoÍdo entre as partes,

mediant€. proposh devidamente formalizada e justificada, a sêr feite no prãzo mínimo de 45

(quarenia e cinco) dias, que será analisada peh administração públka e, se aprovada, será objeto de

tenm de aditamento.

Parágrafo único. Admitk-se-á alte*ação do Plano de Trabalho com prÉvia apreciação do MUNICíPlO,

ficandoÚedada a áheração do objeto em qualquer hipótêse.

cúusrfl-â DÉoMA sÉníuA - Do DIRGITo DE PRoPRTEDADE

Ao término da vigência deste termo ou, se for o caso, quando da conclusão do seu objeto ou quando

da sua denúncia ou rescisão, os bens remanescentes que tenham sido adquiridos, produzidos ou

transformados em decorrência de sua execução poderão integÍar, a critério do MUNICfflO e

obsêrvada a legislação pertinente, o pâtrimônio da OSC, mediante termo de cessão. Nesse caso, a

OSC adquiriÍá o direito -{e propriêdâde de taís bens. Não havendo a intêgração, os bens deverão ser

transferidos:ao MUNríP|O no prâzo de 9O (noventa) dias, e.este derá a seu crjtério, a destinôção

mais adêquada, téhdo emvista o interesse públlco.

#l$tM,{r&,,,t Prefêito Mwricipal
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Silva

§ 1r A intégrâção aó Ftrimônio dã OSC somente ocorrerá {uando os bens forém necessários para

asse8urar que a eotidade promova a continuidede do projeto / atividade.

§ 2c f,s!ôrhadâ a lntegràção ao pàtíímônio da OSC, a eitidadà déÍ/€rá ênúár, junto à prestação de

contas, prova do regisúo contábil e patrirronial do b€m.

cúusuu oÉorvrA orÂvA - DA pueucAúo

O ertrato do pr$€ntê termo será publicado no sítio eletrônico do munÍcípio, de acordo com o

dÍsposto no art. 3N da Lei nc. 13.019/2014-

Parágrafo únlco. O MUNICíP|O e a OSC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo com o

cúUST,tA DÉCIMÂ NONAi0O FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de eongonhas, Esfado de Minas Gerais, pâra esclareceÍ âs

dúvidas de. interpretações destê.instrunràto que.não possaín ser resolvidas. âdministrativamente,

àos termos do.:án. 1o9,di'constituiião Federal. :. ' 
':' .

cúusurÁ vrGÉsrMA - DAs DrspgsçôEs FtNÀrs

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as pârtes firmam o

prcsente instrumento êtn 2 (duas) üas de igual teor e forma.

Congonhas, 20 dejunho de 2023,

R

Diretor dâ FUNDÀçÃO CSN PÁR EÀ,TO SOCTAI E À.COSNTRUç,ÃO DA C|DADANIA

It' I I tltil iJbâtadidnanu.GueF' 'qu22llblilil' EAíW* a€cí€târâ d€ o€s{volYr'€nro e

t iúrtão úmarfle Gíerra souza 
'Es'dênqa 

sot€l

SecretáÍia Municipal de Dese|úolvimento e Assistência Social

É&&^Ah.ftL prefeitd de Corlgo

I
G6.,ra
nhas
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ENDEREÇO
Prcsidenle Juscelino Kub

NOME DO RESPON VEL
CLÁUDIo ANTÔNIo DE SOIJZA

CNPJ:
16.?52.446/040l-02

CNPJ:
19.690.999tW2-57

135 cglrtro

ORG O/ENTIDADE:
FUNDAÇAO CSN PARÂ O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E A
COSNTRUçÂO DA CIDADAN!Â

ENDEREÇO:
RUA: DOM PEDRO I, 35 BAIRRO - CENTRO

TELEFONE:
(3r)373r 1092

PRAÇA PACAMENTO:
SÃO PAULO

CNPJ:

E-MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPONSAVEL:
wel linston,ribeiro@csn.com.br

A criação do Centro de Educação Tecnológica Edmundo de Macedo Soares e Silv4 então denominado de Escola
lndustrial General Edmundo de Macedo Soares e Silva, surgiu em raáo de um convênio firmado ente o Ministério
da Educação e Cultura, a Companhiâ Sideúrgica Nacional - CSN e Prefeitura Municipal de Congonhas em
3 I /01/1958, para atender aos filhos de openârios da CSN e de outras indústrias da região. Em 20 de abril de l96l .

O CET, na época EIGEMSS, iniciou seu funcionamento com cursos de Ginásio Industrial e Aprendizagem
lndustrial, de acordo com as leis vigentes na época e posteriormente adaptados sucessivamente às Leis Federais
4024, de 20/12/1961; 5692, de 11108171 e 9394 de 1011211996.

Inaugurado em 1969 o CET, antiga EIGEMSS. com a implantação do Curso Técnico de Eletromecânica, então
como ensino do 2o ciclo, pÍssa a ser denominado Colégio Técnico General Edmundo de Macedo Soares e Silva
(COTEGEMSS) e permanece com este nome até 1973. Em 1974, com a extinção do curso tecnico, a COTEGEMSS
volta a ser denominada EIGEMSS, "Escola Industrial General Edmundo de Macedo Soares e Silva" e a paÍir de
O9l1l/2000. de acordo com os termos do artigo l'da Resolução SEE n'66 de lO/04/99, do panigrafo único do
artigo 3 I da Resolução CEE n" 306, de l9l01/84, a EIGEMSS passou a ser denominada, de acordo com a publicação
da Portaria n' 848/2000, CET - CENTRO DE EDUC Ão TECNoLoGICA GENERAL EDMLNDo DE

ôe

O/ENTIDADE: Prefeitura Municipal de CongonhasRC

MG 36.415-000
CEPMIJNICIPIÔ

Congoúas
CI:

M-1.652.882
CPF:
314.756.986- t 5

CARGO:
PREFEITO
2 - DADOS CADASTRÁTS CET

MLNICIPIO:
CONGONHAS

UF:
MG

CEP:
36410 020

CONTA CORRENTÊ ESPECÍFICA:
5't9E-3

BANCO:
BANCO BRASIL

AG
1,100-2
CIA

NOME DO RESPONSAVEL:
WELLINGTON MARTINS RIBEIRO DA SILVA

CI:
M 6020598

ENDEREÇO:
RUA: BALDOMERO BARBARA FILHO,42 BAIRRO PIONEIROS OURO BRANCO

CARGO:
DIRETOR

TELEFONE:
(31) 3731 1092

3 - HI§TÓRICO DA OSC CET

Ç!,
'1i

MACEDO SOARES E SILVA

tiB201

l,#uL^frf"§,d;,"
I PíeÍeío Municipal
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.I . DESCRI
PERIODO DE EXECUÇAO:
Da data da assinatuÍa à 09/2023

tírÚÚ po pÀOrero: Qualificaçâo Profissional em Calcetaria

5 O DO OBJETOI CET
Termo de colaboração entre a Prefeitura Municipal de Congonhas - MG, por meio da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento e Assistência Social, e o Centro de Educaçâo Tecnológica - CET, empresa especializada" para
ministrar Cursos Profissionalizantes, principalmente de calceteiro, para comunidade congonhense com idade
m ín ima de I 8 anos
Ó _ LOCAL (ENDEREçO) DE EXECUÇ
NECE§SÁRIA

SE
CET

PROJETOIADO E

As aulas teóricas e de demonstração prática serão realizadas nas dependências do CET - Centro de Educação
Tecnológica, e as aulas práticas ocorrerão através da realização de visitas técnicas e práticas externas que são

inerentes à formação profissional, em parceria com a prefeitura de Congonhas utilizando-se de equipamentos,
instrumentos e ferramentâs inerentes à atuação profissional, em local indicado pela prefeitura municipal.

CET - Centro de Educação Tecnológica
Rua Dom Pedro l, 35. Centro, Congonhas, MG
7 - JUSTIFICATIYA PÂRA Â EXECUÇÂO DO PROJETO/ATIVIDADE CET
7.1. O Proieto de Qualificação Profissional em Calcetaria, foi elaborado principalmente para atender cidãdãos

congonhenses com idade mínima de 18 anos e 5' ano do ensino fundamental. Poderão realizar os cursos jovens

que completem 18 anos até a data de término da formação profissional estabelecida neste plano de trabalho.

7.2. O alvo destê programa é atingir os jovens e adultos com situação de vulnêrabilidade social, qualificação para

o exercício de uma profissão, destacando o desempenho das habilidades e competências pertinentes ao nível de

domínio definido para o êxercício profissional, visando a formação dos cidadãos que estão buscando adentrar-se

ao mercado de trabalho que se mostra cada vez mais competitivo e exigente na atualidede, elém do agravamento
do desemprego e diflculdade na inserção ou reinserção no mercado de trabelho.
7.3. Neste sentido, a Prefeitura Municipal de Congonhas, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e
Assistência Social, desenvolveu o Projeto de Qualificação Profissional em Calcetaria pare jovens e adultos, homens
e mulheres, da comunidade de Congonhas, com objetivo de qualificer profissionais pera o sêu primeiro emprego
ou requalificar pessoas para uma área profissional que apresentã crescente demanda profissional.

7.4. o objetivo de tal projeto é proporcionar ume eprendizagem ampla, constituída por competências que lhes
permitam obter um conhecimento teórico e prático, para desenvolver as atividades peninentes ao curso ofertado,
com oportunidades de atuação nas obras de pavimentação de zonas rurais do município de Congonhas.
7.5. lmportante ressaltar que, com o sistema de qualificação, o participante terá oportunidade de obter um
conhecimento teórico e prático, para desenvolver as atividades pertinentes ao curso ofertado, com oportunidâdes
de atuação nas obras de pavimentação do município de Congonhas.

7.6. O programa deverá âtender em media 100 (cem) alunos, distÍibuídos em 4 (quatro) turmas com 25 alunos

cada, no prazo aproximado de 2 (dois) meses, com a formação de 2 turmas a cada mês, para as modalidades
loferecidas-

17.7. Será concedido benefÍcio financeiro mensal no limite de RS 750,00 (setecentos e cinquenta reais) por
estudante, desde que o mesmo obtenha, no mínimo, 75% de frequência da carga horária total do curso, conforme 

i

os termos a Lei ne 4.12O de 17 de novembro de 2022 que dispõe sobre a criação do PROGRAMA SOCIAI EOISA
APRENDIZAGEM PRoFlssloNAL (crescendo e aprendendo), realizado no município de Congonhas, destinado à

concessão de bolsas de estudo para jovens e adultos comprovadamente residentes no município de Congonhas e
pertencentes a Brupos familiares de pessoas carentes.

7.8. Os concluintes receberão certificados a serem emitidos pela instituição de ensino CET - Centro de Educação

Tecnológica, com validade em todo o território nacional, conforme o estabelecido pela Lei no.9.394, de 20 de
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional- LDBEN), e suas regulamentações.
7.9. A previsão de início das duas primeiras turmas na primeira semana de maio de 2023, com término no final
de junho de 2023, podendo ser alterada con ndário de execuçã o ajustad? entre as partese

C€.b. MaeÍE
Co0Eador G.Íd

llat 201
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8 _ DIAGNÓSTICO DA REÀI.II'ADE
Diante da complexidade da dinâmica do mercado de trabalho, aliada à crescente demanda de profissionais
capacitados no município de Congonhas, bem como a baixa qualidade nos serviços prestados, salienta-se a

importância de ações destinadas à preparação dos munícipês para o trabalho e melhorias de suas condições de
vida. Além da conclusão dos estudos com certificaçâo e qualificação profissional, valorização do conhecimento,
inovação, excelência, inserção ou reinserção no mercado de trabalho.

9 - PÜBLICO
o Projeto de QualifÍcação Profissional em Calcetaria, foi elaborado principalmente para atender jovens e adultos
com situação de vulnerabilidade social, com idade mínima de 18 anos, não havendo limites de idade (observando-
se as exigências físicas características da profissão) sem exigência de comprovação de escolaridade mínima.
Em comum acordo entre as partes convêniadas, para os cuÍsos de calceteiro, o CET poderá receber novas
reposições de alunos até o momento em que o curso não tenha mais que 20% de sua carga horaria já desenvolvida,
de forma a otimizar a utilização dos recursos destinados pela prefeiturâ de Congonhas, com vistas à maior
capacitação profissional ível de participantes.

A Qualificação Profissional terá duração máxima de 20 dias uteis aproximadamente um mês, com aulas de 2e a 6a

feira, contando com oito horas (08 aulas) por dia e curso, descontado uma hora (1 hora) para o intervalo de almoço.

O curso está estruturado em módulos articulados, com terminalidade profissional correspondente às quâlificeções

profissionais, totalizando 160 horas/aula, sendo 20 horas/semanais destinadas às aulas práticas, conforme
disposto na Lei n" 4.120, de 17 dc novembro dê 202?.

As avallações da aprendizagem serão realizadas ao longo do curso, conforme metodologia definida,
enfatizando o dêsempenho alcançado pelo aluno.

Sêrão utilirâdos, êntre outros, os seguintês instÍumentos:
!, PrOvÂ *Ssf!t*;
+ Trahplhss in4iyiduair ou €m Brupc;
c Atividades pÍáticas.

Para efelto de aprovação por aproveitamento, será exigida a médie 5,0 (seis) em cada disciplina.

l Caso os alunos não alcancem os intentos de aprendizagem, haverá processo de recuperação nos
moldes do proposto no regimento interno do CET:

. A recuperação se fará paralelamente êo desenvolvimento do curso.

. O aluno que não obtiver média 6,0(seis), após a avaliação específica de recuperação, fará outra
prova ao final do curso sob a forma de estudos autônomos com média 6,0 (seis).

O aluno deverá frequentar no mínimo 75yo da catga horária total, conforme o estebelecido pela LeiIIí.
no.9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Leide D rizes e Bases da Educação nacional- LDBEN) e suas
rêgulamentações.

10 _ FORMA DE

Éfuil, ^,*,|;flÍ,,"I Pref{to Municipal
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4

o Projeto de Qualificação
Profissional em calceteria visa
propiciar formação, hâbilidades

e competências para o trabalho

Calceteiro:
OÍtana.am e preparam o local
de trabalho na obra; constroem
fundações e estruturas de

alvenaria. Aplicam

revestimentos e contra pisos.

Calceteiro
o Conhecer sobre a evoluÇão da

pavimentação;
.5aber identificar e conceituar

pavimentação;
o Conhecer sobre as funções dos

pavimentos;
. ldentificaÍ e conhecer os

componêntes dos pavimentos;
o Conhecer e identificar as

caractêrizar dos materiais
utilizados na pavimentação;

r Saber classificar
estÍuturalmente os pavimentos;

. Conhecer e descrever sobre as

etapas de execução dos
pâvimentos.

r Utiliza técnicas de preparêção

de contra Êiso e colocação de

revestimeíto utilizados na
pavimentação de ruas e

calçadas.

RESULTADOS ESPERADOSATIVIDADE (S) RESUMOOBJE'I]VO
Aprendizatem efetiva, destacando-se:

. Fundamentação dos
conhecimentos básicos relativos
ao curso;

o Aulas presenciais;
o Ênfase nos conteúdos práticos;
. Ensinocontextualizado;
o Avaliação contínua;
. Desenvolvimento de espírito de

equipe.
As aulas serão ministradas adotando-se
as seguintes estratégias:

o Aula expositiva ou dialogada;
. Trabalho em grupo;
o Dinâmica interatíva;
. Debates;
. Aulas práticas;

Wellington Martins Ribeiro da SilvaDiretor

lnstrutor Curso Calceteiro Eduardo

lnstrutor Curso Calceteiro A definir

Coordenador Técnico Moacir lnácio

Coordenador Bens e Pâtrimônio. Agostinho Luiz Miranda

Pedâgogo ll Janaina Santo5 Silva

Assistente Administrativo ll Jaqueline de Paulâ Maia reis

Auxiliar Serviços Manutenção Raimundo Nonato Pamplona

Auxiliar Serviços Gerais Rosangela Augusta Mota

Assistente Contábil /Financeiro Polianâ dos reis Bragã

13_AV
ProcedimeI!to Período Datas

Avaliação do Curso Metade do curso

Avâliação do curso Final do curso

14-cRoN
_f]ÀPA §DICAiX)R tislco DURA#;la- DEscruÇÂo D.\s },ETÀs f Fr APÂs

-

I\ID. .z^Otr.{NT. niÍ(:to TÉR]TÍINO

I!l
ã--_

Coít!ôLdor G.ãl
lê*. mj

§Õ\i?â

Íilhl;t,Air-lrl{*"
1 Pretérto MunicipaÍ @

vAlroR 
I

I
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I. PESSOAL E ENCARGOS

2. MATERIALDECONSUMO

PLANO DE APLI KI
M ]:',rÂ ETAPA

FASE
FUNÇÃO SITUA

cÃo
QUANT sÁLÁRlo

LiQUIDO
VALOR

MENSAL
LÍoUIDO

VALOR
LiQUIDO

40 diss Uteis

LI lnstrutor cu rso qualificação

calceteiro
2 Rs6.000,00 Rs6.000,00

r-2
lnstrutor cuÍso qualif icação

calceteiro
Rs600o 00

2
Rs5.000,0o Rs12.000,00

Rs16.918,32coordenador Técnico
2

Rs8.459,16 Rs8.459,16

1.4
Coordenador Patrimônio (compras

mateÍiais / ferramentas) 2
Rs8.459,16 Rs8.4s9,16

Rs16.918,32

r.5 Pedagogo
2

Rs4.891,46 Rs4.891,46
Rs9.782,92

1.6
coordenador Administrativo
(contratos/ jurídico) 2 Rs7.334,17 Rs7334,17 Rs14.668,34

l.E
Assistente Administrativo -
Secretária Escolar

2 Rs4.s66,16 Rs4.566,16
Rs9.132,32

1.9
Auxiliar Serviços Manutenção
(controle ferramentaria)

2 Rs3.e9,67 Rs3.649,67
R57.299,34

l.t0 Auxiliar serviços Gerais- limpeza ) Rs3. 9,67 Rs3. 9,67
R57 .299,34

1.1 I
Assistente administrâtivo
contábil/financeiro

2 Rs4.4s1,56 Rs4.451,s6
Rs8.903,12

SUB-TOTAL Rs114.922,02

Rs12.000,00

PLANO DE APLICAÇAO DETALHADO DOS RECURSOS

}I ETÂ DESCRIçÃo DETALHADA T]NID VÀLOR
uNÍTÁRro

VALOR TOTAI,

L1 Blocos hexaqonal (sextavado) m2 100 RS70,00 R$7.000.00

1.2 Bloço retangular de concreto m2 220 R$70,00 R§15.400.00

t.l Martelo de calceteiro 660 gramas Unidade 50 R$64,14 RS3.207,00

1.4 Liúa de pedreiÍo c/ 100 metros Unidade t0 R§12.00 R$120.00

1.5 Luvas de raspa Pares 50 Rsr2.00 R$ó00.00

t6 Pó de brita (5mr) (caminhão) {Jnidade E R$E70.00 RSó.%0,00

l7 Botina com biqueira Unidade 100 60,00 RM,OOO

1.8 Óculos de segurança Unidade 50 R§6,00 R$300.00

I,9 Joelheira anatômica para pedrciro Pares 50 RS46,00 R$2.300.00

l. t0 Régua de desempeno alumínio pesada 1,5 m Unidade 20 R$60,00 RSr200.0ô

Ll2
EPI (mascara pfp - descartável, capacete,
protetor auricular) de acordo com a

demanda do local de pnítica

Conjunto
- kit t00 RSI16.82

1 14 Meio fio ou guia Unidade 70 R§35,00 R§2450.00

SUB TOTAT Rs57.219,0O

RSI I 682.00

3. MANUTENÇÃO

Csíi6 tí40ÍD
cúFdedoÍGüal

f'"t
^#+lntítnfl

PLANO Df, API,ICAÇÃO DETÀLHADO DOS RT]CURSOS

ETAPÀ
-FrtF-

.iaarrL DESCRI(:Ão DETÀLH.\Dr t\tD QI],L\T vAI,ON
UNTTÁRIO

vÀt"oRToTAt-

---.hirL
SI.TE'TOT
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4. MATERIALPERMANEN'TE

5, SERVI S DE TERCEIROS PESSOA FISICA OU ruRIDICA

VALOR INVESTIMENTO

MET DESCRIÇÃO DETALHA.DA UNID QUAN
T.

VALOR
UNITÁRJO

CaÍÍinho de miio quadrado na chapa
16- 65 I

Unidade t0 R§400.00
R$4.000.00

Enxada larga 2.5 Unidade l0 R$82,00 R$820,00
Picareta chibanca com cabo 4lbs Unidade t0 RS100.00 RSI.000,00
PiÇarcta estsita com cabo de 90 cm Unidade l0 R$100.00 R$1.000.00

St]B TOTAI- R§6.820,00

PLANO DE APLICAÇAO DETALHADO DOS RECURSOS

MET ETAP

FASE

DESCRTÇÃO DETALHADA QUANT. VÂLOR
UNITÁRJ

o

VÂLOR TOTAL

t.l Unidade 2000 RSl9,50Alimentação (almoÇo) R$39.000,00
1.2 Vale transpone L.lnidade 4000 R$3,80 R$ 15.200,00

SUB TOTAL R$54.20O,00
t5 - DE
Ficha:370. Órgão: 13. Unidade:02. Função:11. Subfunção:
334. Programa: 0028. Atividade: 2.274 - CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL E GERENCIAL DE MÃO DE OBRA: 339039 -
ouTRoS SERV|çOS DE TERCETROS - PESSOA JURTDTCÂ.

Fonte:1500.

16 . CRONOG

RS

R9 233.161,02

QualiÍlcação - Calceteiro

Total do lnvestimento

META/EÍAPA
Qualificação proÍissional de Calceteiro:
4 turmas de Cãlceteiro - 25 alunos cada turma.

Previsão - 02 tuÍmas/50 alunos - início: f010712023
Previsão - 02 turmas/50 alunos - início: OBIOS/2O23

Totâl de 100 alurlos

13. Parcela: 04 dias uteis antes do início do curso
(P Í evise o I 04 / 01 I 2023l.

R$ 87.E50
2r. Parcela: 30 dias (Previsão:10/08/2023)
Rs 87.850
3.. Parcela: ao final do curso - última turma
(Previsão: 06/09/2023)
RS

17 - DECLARAÇÃO DQ ESOPONENTE
Declaro, para fim de prova junto ao município de CONGONHAS, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito
em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualguer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal
que impeça a tãnsferên€ia de recursos financeiros oriundos de dotação consignada no orçamento do município, na forma deste

ade

Plano de Trabolhq

CTON MARTTNS RIBEIRO DA SILVA

Congonhas, 20 de junho de 2023
OSC:

18 - ÀPROV Âo Do DA DE

I9 - APROY DENTEPÉLO

O temro encontra guarida legal:
a) { /'ll ) Previsão lecal
ur r'Í i p,.'iJo or-ó r"a;u(L $oh +l
ct r ts ) Recursos Íinancrios (L 4tll
d) ( K ) Comparibilidade com aLDO {LÁõA
e r(F ) Compatibilidade com opp{ tL À61

Coogo$has,Afu ZrO23

DEFERTDo /) INDEFERÍDOO

Carlos o Souza
Contolador

á INDEFERIDODEFERIDO

dio A to Soula
aíqde

(\

Congonhas. 20 dejunho dc 2023

Prefeito de Con nhas r-3[r
0uerra

V-A.I,OR TOTAL

i
I

I
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E
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Congonhas. -10 de Junho de 2023 - Diário Oficial Eletrônico, criado pcla Lei municiDâl N' 2.900/2009 - ANO 1.1 I N'.r218

Iintidades - SEDAS - EMENDA IMPOSITM - 3.3.50.41 - (ontÍibuiçôes (ficha 153). Font§: 1500. Congonhas, 30 dejunho de 2021. Clárd;o -Anninio ilê Souza -
Prcfcrto lrunicipal de Con,qonhas. §ôniâ MaÍiâ dos Sânros - Prcsidsnre da Asso:iaçâo de Pais e Amj€los dos Excepcionâis-

TERMo DD colABoRAÇÂo !io07/202t PARCERIA eLtr ENTRE sr cELEBRÁM o MUNtcÍplo DÊ coNGoNH^s E À FUND^çÂo csN pAR{ o
DESI NVOLVIMENTO SOCIAI E A CON*SI'RUçÃO DÀ CIDÂD,[NI.A

Padcipes: O VUNICIPIO DE CONGONHAS, 
'nscrito 

no C\-PJ sob o rf I 6.752..1.tól0ô0 i -.02, com sede na Praça Prssidenle Kubiisch€t. Il]5. Cr.nrro.
( ongonhas/Mc, representado por seu Prefeilo C]áudio ,{nrônio de Souzâ. inscÍito no RC n' }l- 1.ó52.882 e no CPF n' I14.7j6.9Í16-l5 e pelâ SeücráÍiã MuniciFal d§
I)cs!)r\olvrm!-nro c Assisldncio Social. Libcíad L&nârquc (lucrr^l Souza. porladora dâ C-ancirs dc tdcntidâdc n" MC-].18:-.158 c doCPF n" 475.E55.106-59. r
I'.l JNI),\ÇÀO (',SN PARA O DI:.SITNVOLVIMENTO S(N'lAL L À CONSTRUÇÀO D,\ CIDADA\lA, inscriro no CNPJ sob o n' I 9.690.S99/0002 -57, no cniJereço
rua : l)om Pedro I , 35 bairro - ce1Íro. repÍesetrtâdo pelo Ditclor WclliD!Íoll MrÍins Ribeiro Í)a Silva. inscrito no RC n' M 6020598 e no CPF n' 960.S87.676-53.
Obiüor Ministração pelo CEt * L:ENTRO DE EDUCAÇÂO TECNOLÓCICA dc cuÍso profissimalizaule especiÂlmente enlCâlcetadâ, parâ cidadâos congorherses.
com idadc acima de l8 anos com ensino fundamental incomplcto, para inserçào no nrercado rJe tmbalho, a serem ofertados a cidadàos co.goíhenses selecionados pela
s(ertaÍii Municiprl de Desen\'ol\ llnento e .\ssistência Social. Vslor: RS :.33.161.02 (duzenlos e lrinta e lrês mil cenio e sesseíto e um reais e dois centr]!os)- Dotâção
t)r(amenlárii'Frcha:370. Ôrgâo l3 Unrdade:02. Função: ll. Subfunção:134. ProgÍrÍDa: 0028. Atilidader 2.274 - CAPACITAÇÀO PROFISSIONAL E
CIRENCIAL DE MÂO DE OBRA: ]19039 - OUTROS SÊRVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. Fonre: r708. Vigên.ià: De l0 dejunho de t023 â1é

:10 dc setembro de 2021. Coügoúa!. 2q de juúo de 2023. Cláudio Antô!.io de-Souzâ, Prdfeilo de CÔtrgôlhas- wellngron luanins tubeim Da Silva, Dirctor da
FtÀiDAÇ.Ào Cs\ PALA. o DESENIToLVLVEI.{To SoCIAL E A coNSTRr,'ÇÀo DÀ cIDÁDA}iIA.

TER,\IO DE COLÂBOR"4.ÇÀo N, I6/2023 FIR}ÍADO ENTRE o NIU§_]CÍPIo DE CoNGoNIIÀS E À CÁsA DA ÀMIzADf, DAs sEN.EoRAs DOS
ROT.ÀRJ-ÀNOS Df CO\GONTIÀS

Parricipes: ÀIUr-lCfPIO DE CONGONILAS, inscnro no CNPI sob o n". 16.?52..146/0001-02, com s.dc úa r}aça Presidenre Kubiis€tek. ll5. Cenrro.
CongonhsyMc. representado poÍ seu PÍefeilo. C1áudio Artônro de Souza. portâdor do RG n'. M-|.652.ti82 e do CP!- n'. 114.756.986-15. e pela S€creuiria Mrmicipal
de Desmvohimento e Àssislência Sociai, Liberlad LaEarque Guerra Souzâ. rÍrscn@ no RG n". MG 3.1ti2.358 e no CPF n'. 475.s55.106-59, e do outÍo lado, a Casa da

^mizâde 
dâs Seúoras dos Rotarianos de Congsúas. inscrÍa no CNPJ D'. 23.965.37 9/0001 -70, com s.de na Av. JK n" 54. CentÍo, Congoúas,Mc, represenrada Fot

sua Pr€sideDle. Nicea Ferrciu tobo Sotoriva, poÍadom do RC 1.140.611 e do CPF n". 426.7?8.156-72. Objeto: realizar refonna e mânutençào na sqle. Vigôncia: 28
de juÍho de 2023 até 3I de dezembro de 2021. Valor: R$ 75.000.00 (sc.enta e cilco mil reais). Dotaçào orçamentâia: Ôrgâo: I:l. Unidsd--: 01, Fu.lrçào: 0Ít. Subfunção:
122.PÍogÍama:0027.Atividade:0.022-ÀpoioaEnridádcs-SEDAS-EMENDAMPOSITIVA-3.3.50..+l-CoÀtdbuiçôes(fichal5l).-Fonte:1500.Corgo[has,
.10 de juúo de 2023. Cláudro Àn1ônio de Souza - Prefeito N'lunicipâl de Cougonhas. Nicea Iierreira Lobo Sotoriva - Presid€rne da Câsâ da Amiãde das Scnhoms dos
Rolananos de (longoDhas.

IEnMO DE COLÂAORAÇÃO N" I y2023 FIRMÂDO ENTR-E O MUNTCiPIO DE CONGONHAS tr O CENTRO Df, APOTO ÀO MENOR DE
CONGOIIHA§. CEAMÊC

Pârtícipes: MUNICiPIO Dtr CONGONHAS. inscriro no CNPJ sob o r'. 16.752-146/OO0i-02, com sêde üa PÍaça Presidente Kubilsch.k, I35, Ccrtlo-
CongonhaslVÍG, reprexnBdo por s€u PEf€iü), Cláúio Anúnio de Sonza, ruüdor do RG n". M-1.652.882 ê ilo CPír n'. 31.1.75ó.9E6- lJ, e pela Sclreúria Municipal
de D6cnvolvinrento € Âssisténcia Social. Libeíâd I-amarque Gucrr3 Souza, inscriÍâ no RC n'. MG 3.182.358 e no c-PF n'. .175.855.I0ó-59, e do outro lâdô. o Ccniro
de .\poio ao Menor de Congon}las - CEAMEC. inscitô tro CNPJ n'.02.476-128/0001-04. com scie Dü Rüâ Noeme Feneira t-obo. !'534, Basíüca. CoDgoúil§.1\rc.
rcpresentado poÍ seu PÍesidente. Adeir doÁ Santos Silva. poíãdor do RG M-4.353.945 e do CPF n".686.70L336-87. Objeto: seíviço de acolhimento insritucional pari
âcolheÍ crianças e âdolescentes (sexo mâsculinorfeminino: de Íêcem-nascido a 17 anos, 1i meses e 29 dias) residenres no Municipio de Con8onhâs. em sinraçâo de
risco. eDcaminhados pelo juiz da inGrcia e Ãdolescência e pelo Conselho Tuielar. e)icÊlo crianças e adolescente em conlliro com a lei. Vi8ência: 30 dejunho de l0::
nrú l0 de novembro dc 2024. Valor: RSl.054.632,80 (um milhào. cinquenta s quâtro nril, seiscentos e trinta e doas rcàis e oiiento centavos). Dotaçào orçamentáriÃ:
licha:426. Ggào: ll. Unidade: 05. Função: 08. SuFtunção: 243. Progranra: 0018. Atividade: 0.065 - Parseria com Entidades - CriaÍça e Adolcscenrc - RP.

.:r.:1.50.41 - Contribuiçõcs. fonlc: 1500. CongoÍ*ras, 30 dc junho dc :0:1. Clâudio Ànlônio dc Souzâ - Prcfcto lvÍunicipal dc Congonhas. Ad.ir dos Ssntos Silva -
Presidente do Centro de Apoio ao Maror de Congonhas -CEAMÊC.

tERlto DE FOt\tENfO I. 261202.r FTRT1ÂDO f,NTR-E O MUNICIPIO DE CONGONHAS E A ASSOCLA.ÇÂO DOS CORREDOR-ES Df, COITGONIIAS
ÀCC

PâÍlcipcs: MUNIaiPlo DE CONCOMIAS. inscriro no CNPJ sob o í'. 16.?52.14ô/0001-02. com sede ua Bâç.r Prcsidente (ubitschek. t3i. Cc uo.
( onÊon[as^ÍC. representâdo por scu ltefeito, Cláüio An!ônio dL' Sou?a. po .tador Jo RG n'. M- 1.652.882 e do CPF n'. I14.?J6.986- 15. e pelo Se!rcúrio Murricipal
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